
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.516 - SP 
(2014/0013411-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOÃO MARQUES MARCALLO 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE LABORATIVA PREEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal  de  origem,  mediante  análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que não ficou demonstrada a 
configuração dos requisitos para fazer jus ao benefício pretendido, já que 
a existência da incapacidade eclodiu antes do ingresso no Regime Geral.

2.  Modificar tal entendimento, como requer o agravante, 
implicaria exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o 
que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.516 - SP 
(2014/0013411-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOÃO MARQUES MARCALLO 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO MARQUES 
MARCALLO, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 291/296, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE LABORATIVA. PREEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.  
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que negou provimento à apelação 
do agravante nos termos da seguinte ementa (fl. 233, e-STJ):

"AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 
AUXÍLIO-DOENÇA - ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 
INEXISTENTES.

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se 
ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso 
de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a 
parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a 
ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele 
decidida.

III. Agravo legal improvido."
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Alega o agravante que a determinação do momento no tempo em que 
ocorre a filiação é de suma importância para averiguar se o pretendente ao benefício 
ingressou no regime já portador da doença ou da lesão. (fl. 306, e-STJ).

Aduz que "muito embora eventualmente a doença possa ter início 
antes do ingresso no regime previdenciário, tal fato por si só, não pode ser 
enquadrado como “doença preexistente”, para obstar o pagamento do benefício, 
isto porque, por ser o homem pessoa falível, logicamente ao longo de sua vida,  o  
mesmo  pode  permanecer  temporariamente incapacitado para o labor, o que não 
quer dizer que houve má-fé da parte do segurado quando do ingresso no regime 
previdenciário." (fl. 308, e-STJ). 

Ressalta que os recolhimentos previdenciários efetuados na qualidade de 
contribuinte individual dão conta de que o agravante, por ocasião do exame pericial, 
havia readquirido a condição de segurado junto ao RGPS, nos termos dos artigos 15, II, 
c/c 24 da Lei 8.213/91.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.516 - SP 
(2014/0013411-3)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE LABORATIVA PREEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal  de  origem,  mediante  análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que não ficou demonstrada a 
configuração dos requisitos para fazer jus ao benefício pretendido, já que 
a existência da incapacidade eclodiu antes do ingresso no Regime Geral.

2.  Modificar tal entendimento, como requer o agravante, 
implicaria exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o 
que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal  de  origem,  
mediante  análise do acervo fático-probatório da causa, concluiu que não ficou 
demonstrada a configuração dos requisitos para fazer jus ao benefício pretendido, já que 
a existência da incapacidade eclodiu antes do ingresso no Regime Geral. É o que se 
pode depreender do seguinte trecho extraído do acórdão (fls. 230/231, e-STJ):
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"As razões recursais apresentadas não contrapõem tal 
fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, 
limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da 
matéria nele decidida.

A decisão agravada assentou:
"(...) Para a concessão da aposentadoria por invalidez é 

necessário comprovar a condição de segurado(a), o cumprimento da 
carência, salvo quando dispensada, e a incapacidade total e 
permanente para o trabalho.

O auxílio-doença tem os mesmos requisitos, ressalvando-se a 
incapacidade, que deve ser total e temporária para a atividade 
habitualmente exercida.

Com relação à incapacidade laborativa, o laudo pericial, 
acostado às fls. 137/143, demonstra que o(a) autor(a) é portador(a) 
de "alterações na semiologia gastroenterologica; cujos quadros 
mórbidos ensejam limitação em grau máximo na capacidade 
laborativa do obreiro, e consequentemente torna-o inapto para o 
trabalho".

Indagado acerca do início da incapacidade, o assistente do 
juízo deixou de fixá-la, no entanto, os antecedentes médicos 
anexados aos autos demonstram que surgiu em 2001.

Portanto, restou comprovado que, ao reingressar ao Regime 
Geral da Previdência Social - RGPS, na qualidade de contribuinte 
individual, no período de 06/2002 a 09/2002, já estava 
incapacitado(a). Oportuno ressaltar, também, que, na data do 
referido reingresso, já contava com 66 anos. (...) Sendo assim, não 
faz jus aos benefícios pleiteados." 

Assim, para modificar tal entendimento, como requer o agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
ACIDENTÁRIA RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 126, 165, 421,  
§  2º,  E  436  DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  NA FUNDAMENTAÇÃO.  
SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DA CAPACIDADE DE TRABALHO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
(...) 4. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, 

concluiu que o autor não comprovou os requisitos para a concessão 
do benefício acidentário. Desse modo, inviável o acolhimento da 
pretensão do agravante, em sentido contrário, em razão do óbice 
contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

5. Agravo Regimental não provido." (AgRg no AREsp 
342.876/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 16/09/2013.)

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ,  
porquanto  demanda  reexame  dos  elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 
1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013411-3 AREsp 465.516 / SP

Números Origem:  00225445520084039999  0200001446  0200134412  1012002001446  1310274  144602  
200001446  20013  200134412  200803990225443  225445520084039999  
890120020134412

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO MARQUES MARCALLO
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MARQUES MARCALLO
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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